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Legislação 

Diploma - Acórdão (extrato) n.º 369/2024, de 02/07 

Estado: vigente 

Resumo: Não julga inconstitucionais as seguintes normas do Código do Imposto sobre o Rendimento de 
Pessoas Coletivas: norma constante do artigo 67.º, n.º 1, alínea b), na dimensão «segundo a qual um 
sujeito passivo de IRC não pode deduzir anualmente gastos de financiamento líquidos que ultrapassem 
30 % do resultado antes de depreciações, amortizações, gastos de financiamento líquidos e impostos»; 
norma constante do artigo 67.º, n.º 1, alíneas a) e b), na dimensão «segundo a qual os limites máximos 
alternativos à dedutibilidade de gastos de financiamento líquidos são o montante de 1 milhão de euros 
ou 30 % do resultado antes de depreciações, amortizações, gastos de financiamento líquidos e 
impostos»; norma constante do artigo 67.º, n.º 2, do CIRC, na dimensão «segundo a qual apenas se 
pode reportar no máximo cinco anos para diante os gastos de financiamento líquidos excessivos num 
determinado ano».. 

Publicação: Diário da República n.º 126/2024, Série II de 2024-07-02 

Legislação associada: - 

Histórico de alterações: - 

Nota: Não dispensa a consulta do diploma original publicado no Diário da República Eletrónico. 

 

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL 

Acórdão (extrato) n.º 369/2024, de 2 de julho  

Processo n.º 750/23 

III. Decisão 

Nestes termos e com estes fundamentos, decide-se: 

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 67.º, n.º 1, alínea b), do Código do Imposto 
sobre o Rendimento de pessoas Coletivas, na dimensão “segundo a qual um sujeito passivo de IRC não 
pode deduzir anualmente gastos de financiamento líquidos que ultrapassem 30 % do resultado antes de 
depreciações, amortizações, gastos de financiamento líquidos e impostos”; 

b) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 67.º, n.º 1, alíneas a) e b), do CIRC, na 
dimensão “segundo a qual os limites máximos alternativos à dedutibilidade de gastos de financiamento 
líquidos são o montante de 1 milhão de euros ou 30 % do resultado antes de depreciações, 
amortizações, gastos de financiamento líquidos e impostos”; 

c) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 67.º, n.º 2, do CIRC, na dimensão “segundo a 
qual apenas se pode reportar no máximo cinco anos para diante os gastos de financiamento líquidos 
excessivos num determinado ano”; 

d) Negar provimento ao recurso interposto por A., SA; 

https://files.diariodarepublica.pt/2s/2024/07/126000000/0043500435.pdf
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e) Condenar a recorrente em custas, fixando-se a taxa de justiça em 25 (vinte e cinco) unidades de 
conta. 

Lisboa, 8 de maio de 2024. - António José da Ascensão Ramos - José Eduardo Figueiredo Dias - Dora 
Lucas Neto - Mariana Canotilho - Gonçalo Almeida Ribeiro. 

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal Constitucional: 

http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20240369.html 


